AS OUTRAS MULHERES DA LEI MARIA DA PENHA: APLICABILIDADE DA LEI

N° 11.340/06 PARA MULHERES LESBICAS, BISSEXUAIS E TRANSGENEROS.

GT3- VIOLENCIAS COMETIDAS CONTRA AS MULHERES.

1 APRESENTACAO

A aproximagéo da Lei n® 11.340/06 aos estudos de género mais atuais nos mostra
que tal lei ainda tém potencial de aumentar o seu campo protetivo para mulheres que nédo se
encontram no senso comum quando se fala em violéncia doméstica e familiar, sendo portanto
sujeitos que sofrem com os énus da invisibilidade ou do ndo reconhecimento como sujeitos de
direito e protegdo. A presente pesquisa busca demonstrar a importancia de ampliar o alcance
interpretativo da Lei 11.340/06 de forma que contribua para que tal lei seja uma norma
aplicada a fim de prevenir, punir e erradicar a violéncia doméstica contra aquelas pertencentes
ndo apenas ao sexo bioldgico feminino e em relacionamentos heteroafetivos, mas também
aquelas que se encontram em relacionamentos homoafetivos e as que, mesmo ndo tendo o
sexo biolégico feminino, sdo pertencentes ao género feminino, como as mulheres transexuais
e travestis.

Tendo em vista o texto do artigo 5° da Lei Maria da Penha, a esséncia que
caracteriza a violéncia doméstica contra a mulher nesta lei € uma a¢&o ou omisséo que tenha
como fato gerador as desigualdades e opressdes que orbitam o género feminino, conceito este
que se aplica independente da orientacdo sexual da vitima, como explicita o paragrafo Gnico
do mencionado artigo. Cabe ressaltar que partimos da ideia de que o género ndo é
imprescindivelmente vinculado ao sexo biologico, isto é, 0 género € uma construcdo social
com a qual uma pessoa pode se identificar ou ndo, mas a partir do momento que ela se
identifica, performa ou foi socializada com o género feminino, ela é automaticamente
condicionada a uma posicao de inferioridade.

E importante lembrar que tal esforgo interpretativo e ampliacdo de conceitos se
faz necessario uma vez constatado que uma gama de sujeitos ndo esta sendo alcangado pela
protecdo em razdo da perpetuacdo de uma interpretacdo restrita. Esta interpretacdo da Lei
Maria da Penha segue o mesmo raciocinio defendido pela Comissdo Interamericana de
Direitos Humanos quando esta recomenda que os Estados e seus respectivos poderes

legislativos devem tomar providéncias para “assegurar que as pessoas LGBTI ndo se



encontrem excluidas dos marcos legislativos que buscam proteger as pessoas da violéncia que
ocorre no seio familiar, ambiente doméstico ou qualquer relacdo interpessoal” (CIDH, 2015:

295. Traducao nossa).

2 DESENVOLVIMENTO E REFERENCIAL TEORICO

Quando nos debrucamos sobre textos e dados para analisar a violéncia domestica
em relacionamentos entre mulheres ou que envolvam mulheres transgénero, percebemos que
séo casos que ndo espelham a violéncia ocorrida em um relacionamento heteroafetivo. Neste
caso, somos obrigados a romper a perspectiva heteronormativa que predomina o tema da
violéncia doméstica e reconhecer as peculiaridades que correspondem as diversidades dos

sujeitos selecionados.

De forma sucinta, a violéncia doméstica, independente dos sujeitos que formam a
relacdo, configura-se como uma manifestacdo de poder e controle de um parceiro sobre o
outro por meio de manipulacdes e/ou violéncias psicoldgicas, morais, patrimoniais, sexuais
ou fisicas, ou seja, 0 objetivo ndo € machucar mas sim controlar o parceiro (AVENA, 2010)
(PETERMAN; DIXON, 2003). Além de tais caracteristicas que sdo similares nas ocorréncias
de violéncia doméstica em qualquer formacdo de casal, ha estressores que sdo exclusivos da

violéncia em uma relagdo que envolve uma mulher lésbica, bissexual ou transgénero.

Isso se da porque a condicdo de pertencer a um grupo marginalizado e
estigmatizado pela sociedade, como a populacdo LGBTI, representa um potencializador
traumatico na experiéncia desse tipo de violéncia entre parceiros. O receio de assumir
publicamente sua orientacdo sexual ou identidade de género diferente daquela aceita pela
sociedade pode ser uma arma usada pelo agressor bem como um obstaculo na procura por

ajuda.

Desta forma, é evidente que estamos tratando de uma situagdo com diversas
particularidades que devem ser observadas para que seja alcangada a efetiva protecdo desse
grupo. Entretanto, nos deparamos com uma a auséncia de dados oficiais e a quase inexistente

pesquisas e discussao sobre este tipo de ocorréncia no Brasil, fato este que obstrui 0 caminho



para que as mulheres lésbicas, bissexuais e transgéneros sejam incluidas no marco legal

brasileiro contra a violéncia doméstica.

Com base nos dados mencionados anteriormente, sabe-se que a violéncia entre
parceiras afetivas existe e talvez seja até mais frequente do que em um relacionamento
heterossexual, mas continua ndo sendo proporcionalmente denunciada (GONCALVES, 2016)
(BREIDING; CHEN; BLACK, 2014). Para as mulheres transgéneros, como podemos ver em
decisdes judiciais, o principal obstaculo encontra-se na relutancia da aplicacdo das mesmas
medidas de protecdo em razdo da discordancia das suas caracteristicas sexuais masculinas e
sua identidade de género que, de acordo com as regras de uma sociedade conservadora e
preconceituosa, seria discordante e equivocada, além de estarem mais vulneraveis a

abordagens violentas de autoridades policiais (CHESTNUT, Shelby et al, 2013).

3 CONCLUSAO

Tendo em vista os pontos levantados, se torna alarmante a exclusdo social,
juridica e politica de mulheres lésbicas, bissexuais e transgéneros que se encontram na
condicdo de vitimas de violéncia doméstica no Brasil. As ocorréncias se mostram tdo ou mais
frequentes em relacdo a violéncia ocorrida em casais heteroafetivos, porém o
conservadorismo e intolerdncias de instituicGes, organizacGes, sociedade e até mesmo dos
préprios movimentos sociais se apresenta como uma grande barreira no alcance do direito de
protecdo a violéncia doméstica contra pessoas LGBTI, este que é um direito
internacionalmente reconhecido e defendido pela Comissdo Interamericana de Direitos
Humanos (CIDH, 2015).

Tao urgente quanto o levantamento de dados € a sensibilizacdo de juizes,
promotores, advogados, defensores publicos e autoridades policiais acerca da aplicabilidade
da Lei Maria da Penha nesse tipo de ocorréncia, bem como o respeito em lidar com a vitima e
as caracteristicas da situacdo relatada. O rompimento da perspectiva heteronormativa que
monopoliza todos os servigcos da rede de protecdo a violéncia doméstica no Brasil deve ser
realizado, bem como a conscientizagdo da sociedade de que qualquer tipo de formagéo de
relacionamento e familia esta sujeita a violéncia domeéstica, inclusive os relacionamentos que

envolvem a populagéo LGBTI.
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